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SUBJUR N.º 647/2024 

PROCESSO Nº 5135839-62.2024.8.21.7000 – TRIBUNAL 

PLENO 

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE  

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE ALEGRETE  

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 

RELATOR: DESEMBARGADOR NEY WIEDEMANN NETO 

 

PARECER 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 

Complementar Municipal nº 0081/2024. Município de 

Alegrete. Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, autorizada pela ANATEL, nos 

termos da legislação federal vigente. 1. Preliminar de defeito 

de representação do proponente que não merece acolhimento, 

tendo sido indicada, expressamente, no instrumento 

procuratório, a norma cuja impugnação era pretendida. 2. 

Invasão de competência privativa da União Federal, a ela 

assegurada nos artigos 21, inciso XI, e 22, inciso IV, da 

Constituição Federal. Usurpação de iniciativa legislativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo, disciplinando matéria 

que diz respeito à atuação da Administração Municipal. 

PARECER PELA REJEIÇÃO DA PREFACIAL E, NO 

MÉRITO, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.   
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1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade 

proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

ALEGRETE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio 

da Lei Complementar Municipal nº 0081, de 05 de março de 2024, 

que dispõe sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura 

de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR 

autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, 

nos termos da legislação federal vigente, do Município de Alegrete, 

por afronta ao artigo 22, inciso IV, da Constituição Federal e artigo 

10 da Constituição Estadual. 

O proponente sustentou, em síntese, que a Câmara de 

Vereadores promulgou a Lei Complementar nº 0081/2024 sem 

atentar para o determinado no artigo 22, inciso IV, da Carta Federal, 

já tendo o Supremo Tribunal Federal, no bojo da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade nº 3.110, assentado, por unanimidade, que a 

competência para dispor sobre telecomunicações é privativa da 

União Federal. Assim sendo, ingressou com o presente pedido para 

garantir a aplicação dos princípios atinentes à separação, harmonia e 

independência entre os Poderes em suas diversas esferas de atuação, 

salientando, também, a necessidade de que a matéria em liça seja 

tratada de forma uniforme em todo o território nacional. Postulou, 

por fim, a concessão de medida liminar para sustar a eficácia da lei e, 

a final, a procedência integral do pedido, declarando-se a 
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inconstitucionalidade da norma questionada (Evento 1 – INIC2, 

PROC1 e OUT3). 

O pedido liminar foi deferido, sustando-se os efeitos 

da lei vergastada até o julgamento do feito, bem como determinada a 

notificação do Presidente da Casa Legislativa Municipal e a 

intimação do Sr. Procurador-Geral do Estado (Evento 6 – 

DESPADEC1). 

O Procurador-Geral do Estado, citado para os fins do 

artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, atuando na 

curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos 

infraconstitucionais, defendeu a manutenção da Lei Complementar 

Municipal nº 0081, de 05 de março de 2024, no ordenamento 

jurídico, com lastro na presunção de constitucionalidade da lei, 

derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais 

(Evento 15 – PET1). 

A Câmara de Vereadores de Alegrete, notificada, 

prestou suas informações, arguindo, preliminarmente, defeito na 

representação do proponente, pois não haveria referência expressa, 

na procuração, ao ato normativo questionado.  No mérito, sustentou 

que o procedimento legislativo seguiu os trâmites legais e 

regimentais pertinentes, não maculando qualquer princípio 

constitucional, já que trata, tão somente, de matéria de interesse 

local, nos moldes do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, 
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sendo legítima a atuação legislativa municipal, que observou o 

regramento federal de regência (Lei Federal nº 13.116/2015 e 

Decreto nº 10.480/2020) e as determinações da ANATEL. Postulou, 

por derradeiro, a improcedência do pedido (Evento 16 – PET1, 

OUT2 e OUT3). 

É o breve relatório. 

2. A norma legal impugnada tem o seguinte teor: 

LEI COMPLEMENTAR N° 0081/2024  

 

Dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações – ANATEL, nos termos da legislação 

federal vigente.  

 

O VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALEGRETE,  

"FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL MANTEVE, E 

EU PROMULGO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR, NOS 

TERMOS DO ART. 81, § 7º, DA LEI ORGÂNICA 

MUNICIPAL DE ALEGRETE:  

 

CAPÍTULO I  

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

Art. 1º O procedimento para a instalação no Município de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, cadastrados, autorizados e/ou homologados pela 

Agência Nacional de Telecomunicações ANATEL, fica 

disciplinado por esta Lei.  

Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas 

nesta Lei as infraestruturas para suporte de radares militares 

e civis, com propósito de defesa ou controle de tráfego aéreo, 
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cujo funcionamento deverá obedecer à regulamentação 

própria. 

Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da 

legislação federal vigente, observam-se as seguintes 

definições:  

I – Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: 

conjunto de equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais 

meios necessários à realização de comunicação, incluindo 

seus acessórios e periféricos, que emitem radiofrequências, 

possibilitando a prestação dos serviços de telecomunicações;  

II – Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – 

ETR Móvel: conjunto de instalações que comporta 

equipamentos de radiofrequência, destinado à transmissão de 

sinais de telecomunicações, de caráter transitório;  

III – Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno 

Porte – ETR de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de 

radiofrequência destinado a prover ou aumentar a cobertura 

ou capacidade de tráfego de transmissão de sinais de 

telecomunicações para a cobertura de determinada área, 

apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja apto a 

atender aos critérios de baixo impacto visual, assim 

considerados aqueles que observam os requisitos definidos no 

art. 15 do Decreto Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 

2020.  

IV – Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados 

para dar suporte a instalação de redes de telecomunicações, 

entre os quais postes, torres, mastros, armários, estruturas de 

superfície e estruturas suspensas;  

V – Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra 

ou controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de 

suporte;  

VI – Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, 

permissão ou autorização para exploração de serviços de 

telecomunicações;  

VII – Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou 

quadrada, treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou 

estaiada;  

VIII – Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, 

de concreto ou constituída por chapas de aço, instalada para 

suportar equipamentos de telecomunicações;  

IX – Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de 

madeira, cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de 
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transmissão de energia elétrica e iluminação pública, que 

pode suportar também os equipamentos de telecomunicações;  

X – Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas 

eletromagnéticas no espaço;  

XI – Instalação Externa: instalação em locais não confinados, 

tais como torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas 

d’água etc.;  

XII – Instalação Interna: instalação em locais internos, tais 

como no interior de edificações, túneis, shopping centers, 

aeroportos, estádios etc. 

Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos 

seguintes princípios:  

I – o Sistema Nacional de Telecomunicações compõe-se de 

bens e serviços de utilidade pública e de relevante interesse 

social;  

II – a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos 

das redes e dos serviços de telecomunicações é competência 

exclusiva da União, sendo vedado aos Estados, aos 

Municípios e ao Distrito Federal impor condicionamentos que 

possam afetar a seleção de tecnologia, a topologia das redes e 

a qualidade dos serviços prestados;  

III – a atuação do Município não deve comprometer as 

condições e os prazos impostos ou contratados pela União em 

relação a qualquer serviço de telecomunicações de interesse 

coletivo.  

Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 

de pequeno porte, ficam enquadradas na categoria de 

equipamento urbano e são considerados bens de utilidade 

pública e relevante interesse social, conforme disposto na Lei 

Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser 

implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde 

que atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de 

observar os gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do 

DECEA nº 145, nº146 e 147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, 

do Comando Aeronáutica, ou outra que vier a substituí-la. 

§1º Em bens privados, é permitida a instalação de 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, mediante a devida autorização do proprietário do 

imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do imóvel.  

§2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a 

instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
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Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 

de pequeno porte, mediante Permissão de Uso ou Concessão 

de Direito Real de Uso, que será outorgada pelo órgão 

competente, da qual deverão constar as cláusulas 

convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação 

dos bens públicos.  

§3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de 

Uso ou Concessão de Direito Real de Uso para implantação 

da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, será outorgada pelo órgão competente a título não 

oneroso, nos termos da legislação federal.  

§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de 

Suporte e Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 

a ETR móvel e a ETR de pequeno porte, não são considerados 

áreas construídas ou edificadas para fins de aplicação do 

disposto na legislação de uso e ocupação do solo, não se 

vinculando ao imóvel onde ocorrerá a instalação. 

 

CAPÍTULO II  

DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO 

 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR está sujeita ao 

prévio cadastramento realizado junto ao Município, por meio 

de requerimento padronizado, instruído com os seguintes 

documentos:  

I – Requerimento padrão;  

II – Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de 

Suporte e respectiva ART;  

III – Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição 

no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;  

IV—Documento legal que comprove a autorização do 

proprietário ou possuidor do imóvel;  

V – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR;  

VI – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo 

Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;  
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VII – Comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio;  

VIII – Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou 

Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação 

ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais 

Declarações não estejam disponíveis ao tempo do 

Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa 

especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de 

altura estabelecido pelo COMAER.  

§ 1º O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que se 

refere o caput, consubstancia autorização do Município para 

a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no ato do 

protocolo dos documentos necessários, tendo por base as 

informações prestadas pela Detentora.  

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do 

protocolo do respectivo requerimento, em valor a ser definido 

pelo Poder Executivo Municipal, ajustado anualmente pelo 

IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) 

anos ou quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de 

Suporte instalada.  

§ 4º A alteração de características técnicas decorrentes de 

processo de remanejamento, substituição ou modernização 

tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para 

fins de aplicação do § 3º, observado o seguinte:  

I – remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a 

localização dos elementos que compõem uma estação 

transmissora de radiocomunicação;  

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que 

compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR 

de Pequeno Porte por outro similar;  

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de 

um ou mais elementos que compõem uma Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade 

de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência 

operacional. 

Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, 

bastando à Detentora comunicar a instalação ao órgão 

municipal competente, no prazo de 60 (sessenta) dias 

contados da data da instalação:  
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I – o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou para 

ETR de pequeno porte já cadastrada perante o Município;  

II – a instalação de ETR Móvel;  

III – a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte. 

Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno 

Porte não estará sujeita a comunicação aludida no caput, 

sujeitando-se apenas à autorização do proprietário ou do 

possuidor da edificação.  

Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte que envolva 

supressão de vegetação, intervenção em Área de Preservação 

Permanente ou Unidade de Conservação, ou implantação em 

imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença de 

Instalação, mediante expediente administrativo único e 

simplificado, consultando-se os órgãos responsáveis para que 

analisem o pedido no prazo máximo de 60 dias.  

§ 1º O expediente administrativo referido no caput será 

iniciado por meio de requerimento padronizado, instruído com 

os seguintes documentos:  

I – Requerimento padrão; 

II – Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de 

Suporte e respectiva ART;  

III – Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição 

no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;  

IV – Documento legal que comprove a autorização do 

proprietário do imóvel ou possuidor do imóvel.  

V – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da 

instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR;  

VI – Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, 

emitido por profissional habilitado, atestando que os 

elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem 

a legislação em vigor;  

VII – Comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio, no importe a ser fixado pelo 

Poder Executivo Municipal.  

VIII – Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do 

Comando da Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico 

atestando a conformidade das características do 



 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MINISTÉRIO PÚBLICO 
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 

pgj@mp.rs.gov.br 
 

 

 

SUBJUR N.º 647/2024 10 

empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo COMAER 

do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.  

§ 2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente 

administrativo referido no caput se dará de forma integrada 

ao processo de expedição do licenciamento urbanístico.  

§ 3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis 

no prazo referido no caput, o Município expedirá 

imediatamente a Licença de Instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR, baseado nas informações prestadas pela Detentora, com 

as respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, e no 

atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica 

atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR atendem a legislação em vigor. 

 

CAPÍTULO III  

DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO 

SOLO 

 

Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação 

da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte, em bens privados ou bens públicos de uso especial ou 

dominiais, deverá atender a distância de 1,5m (um metro e 

cinquenta centímetros) do alinhamento frontal, das divisas 

laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel ocupado, 

contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da 

face externa da base para a instalação de torres.  

§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de 

Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte desobrigadas das 

limitações previstas neste artigo, nos casos de impossibilidade 

técnica para prestação dos serviços, compatíveis com a 

qualidade exigida pela União, devidamente justificada junto 

ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique 

detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos 

pela falta de cobertura no local.  

§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se 

aplicam à Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR 

e à ETR de pequeno porte, edificados ou a edificar, 

implantadas no topo de edificações.  
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Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR é admitida, desde 

que respeitada à distância de 1,5m (um metro e meio) das 

divisas do lote.  

Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de 

pequeno porte, com containers e mastros, no topo e fachadas 

de edificações, obedecerão às limitações das divisas do 

terreno que contém o imóvel, não podendo ter projeção 

vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o 

lote vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio.  

Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR deverão receber, 

se necessário, tratamento acústico para que o ruído não 

ultrapasse os limites máximos estabelecidos em legislação 

pertinente.  

Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte 

pelas prestadoras de serviços de telecomunicações que 

utilizam estações transmissoras de radiocomunicação 

observará as disposições das regulamentações federais 

pertinentes. 

 

CAPÍTULO IV  

DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES 

 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de 

cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no 

Art. 6º.  

Art. 14. Compete a Secretaria de Segurança, Mobilidade 

Urbana e Cidadania a ação fiscalizatória referente ao 

atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá ser 

desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, 

observado o procedimento estabelecido neste capítulo.  

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e 

exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes 

medidas:  

I – no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou 

ETR de pequeno porte previamente cadastrados:  

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento;  
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b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo 

de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 

III do “caput” deste artigo;  

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte 

instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta 

lei:  

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 

III do caput deste artigo;  

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 

valor estipulado no inciso  

III do caput deste artigo; III – observado o previsto nos 

incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à 

aplicação de multa fixada pelo Poder Executivo Municipal.  

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste 

artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou 

por outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem 

as irregularidades.  

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção 

de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da 

detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem 

prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.  

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser 

encaminhadas à detentora por mensagem em endereço 

eletrônico indicado no requerimento da licença ou no 

cadastro, quando houver. 

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, 

disponibilizada pela Anatel, do sistema de informação de 

localização de ETRs, ETRs móvel e ETRs de pequeno porte 

destinados à operação de serviços de telecomunicações.  

§ 1º Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo 

como se dará o acesso à base de dados e a extração de 

informações de que trata o caput.  
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§ 2º Fica facultado ao Executivo a exigência de informações 

complementares acerca das ETRs instaladas, a ser 

regulamentado em decreto.  

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, 

nos limites de sua atuação, respondem pela correta instalação 

e manutenção da infraestrutura de suporte, segundo as 

disposições desta lei, de seu decreto regulamentar e das 

Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como por qualquer 

sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, 

execução, instalação e manutenção. 

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos 

documentos e informações apresentados pelos profissionais 

habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência 

do projeto, execução, instalação e manutenção em razão da 

atuação ou omissão desses profissionais, o Poder Executivo 

Municipal estabelecerá o tempo de bloqueio em novos 

processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão 

de classe.  

 

CAPÍTULO V  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 

de pequeno porte, que estiverem instaladas na data de 

publicação desta lei e não possuírem autorização municipal 

competente, ficam sujeitas ao atendimento das previsões 

contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o 

Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação 

referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.  

§1º Para atendimento ao disposto no caput, fica concedido o 

prazo de 2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, para 

que a Detentora adeque as Infraestruturas de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 

móvel e ETR de pequeno porte, aos parâmetros estabelecidos 

nesta Lei, realizando cadastramento, a comunicação ou o 

licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º.  

§2º Verificada a impossibilidade de adequação, a detentora 

deverá apresentar laudo que justifique detalhadamente a 

necessidade de permanência da ETR, bem como apontar os 

prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que 

poderá decidir por sua manutenção.  
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§3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá 

ser aplicada sanção administrativa às infraestruturas de 

suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – 

ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, mencionadas no 

caput, motivadas pela falta de cumprimento da presente Lei.  

§4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para 

Estação Transmissora de radiocomunicação – ETR, ETR 

móvel e ETR de pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 

(trezentos e sessenta) dias, contados a partir do 

cadastramento, da comunicação ou do licenciamento de 

instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a 

infraestrutura de suporte que substituirá a Infraestrutura de 

Suporte a ser remanejada.  

Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Lauro Dornelles,  

 

Gabinete da Presidência, Alegrete, 05 de março de 2024. 

 

VER. ENIO ROBERTO DE OLIVEIRA BASTOS  

Vice-Presidente 

 

Registre-se e Publique-se:  

 

SÉRGIO PINTO PRATES  

Diretor Administrativo 

 

3. De plano, não merece acolhimento a prefacial 

arguida pela Câmara de Vereadores de Alegrete, visto que a 

procuração juntada aos autos com a petição inicial (Evento 1 – 

PROC1), outorgada pelo Sr. Prefeito Municipal, refere, 

expressamente, a concessão de poderes para propositura da ação em 

face da lei objurgada, in verbis: 

 

(...). 

FINALIDADE E PODERES: por este instrumento particular 

de mandato, o outorgante acima qualificado nomeia e 

constitui seus bastantes procuradores os outorgados para o 
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fim especial de onde com esta se apresentar, representado, 

com poderes para ingressar com Ação Direta de 

Inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 0081/2024 

que dispõe sobre o procedimento para a instalação de 

infraestrutura de suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR autorizada pela Agência Nacional 

de Telecomunicações – ANATEL, e para o Foro Geral, em 

qualquer Juízo ou Grau de Jurisdição, inclusive da Justiça de 

Trabalho, recebendo notificações; os poderes da 

“CLÁUSULA AD JUDITIA EXTRA” e, os do artigo 38 do 

Código de Processo Civil, podendo ainda, concordar em juízo 

ou fora dele, intervir no processo em que o mesmo for autor, 

réu, oponente, denunciado, ou simples interessado; 

reconhecer a procedência do pedido; representando-o em 

qualquer órgãos ou repartição pública ou privada e, enfim, 

tudo fazer para o fiel cumprimento do presente mandato, 

podendo ainda, substabelecer, com ou sem reserva de iguais 

poderes. 

(...). 

 

Logo, é o parecer pela rejeição da preliminar. 

 

4. No mérito, por sua vez, merece acolhimento o 

pedido deduzido na petição inicial. 

Com efeito, a Lei Complementar Municipal nº 0081, 

de 05 de março de 2024, do Município de Alegrete, promulgada pelo 

Poder Legislativo após a derrubada do veto oposto pelo Sr. Prefeito 

Municipal (Projeto de Lei acostado no Evento 16 – OUT3), dispõe 

sobre o procedimento para a instalação de infraestrutura de suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR , tratando, 

em especial, sobre os procedimentos de instalação (Capítulo II), 
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restrições de instalação e ocupação do solo (Capítulo III) e 

fiscalização e penalidades (Capítulo IV). 

Ocorre que a Carta Constitucional de 1988, consoante 

critérios que elegeu, atribuiu aos entes políticos competências 

privativas, comuns e/ou concorrentes, de tal forma a possibilitar que 

possam atuar em âmbito administrativo e legislativo de forma 

harmônica. 

Sobre o esquema organizacional das competências 

materiais e legislativas delimitado na Carta Magna, Fernanda Dias 

Menezes de Almeida
1
 assevera que: 

 

(...). 

A Constituição brasileira de 1988, por fim, é ilustrativa da 

tendência contemporânea que preside a repartição 

constitucional de competências, podendo-se nela identificar 

um pouco de tudo o que já se experimentou na prática 

federativa. Nesse sentido, cuidou-se da atribuição de 

competências próprias, exclusivas, a cada esfera de poder, 

conjugadas com competências concorrentes que todos podem 

exercer, havendo ainda hipóteses de participação das ordens 

parciais na esfera de competências próprias da ordem central 

mediante delegação.  

(...). 
 

Paulo Mohn
2
, a seu turno, agrega que: 

 

                                                      
1 CANOTILHO, J. J. Gomes et al. Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 2013, p. 726. 
2 MOHN, Paulo. A Repartição de Competência na Constituição de 1988. Disponível em 

https://www12.senado.leg.br/ril/edicoes/47/187/ril_v47_n187_p215.pdf 
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(...).  

Como alternativa ao formato clássico, destacou-se a técnica 

de repartição vertical de competências, concebida após a 1a 

Guerra Mundial com a finalidade de estabelecer uma atuação 

coordenada entre as esferas federativas. Assim, uma mesma 

matéria é dividida entre os diversos entes federativos, de 

forma concomitante, operando uma distribuição funcional 

de competências. Surgem, então, as competências 

concorrentes (legislativas) e comuns (administrativas), que 

admitem a atuação de mais de um ente federativo em uma 

mesma matéria (ALMEIDA, 2005, p. 49; FERREIRA FILHO, 

1997, p. 151 e 178).  

 

 

E continua o autor, explicitando as formas de 

competência concorrente: 

 
A competência concorrente, por sua vez, pode ser de duas 

espécies: a cumulativa e a não-cumulativa (FERREIRA 

FILHO, 1997, p. 182). Se a matéria pode estar integralmente 

afeta a todos os entes federativos, sem limites prévios para o 

exercício da competência por cada um deles, trata-se de 

competência concorrente cumulativa. Entretanto, se dentro de 

um mesmo campo material, a competência é fracionada em 

níveis, cada qual correspondente a um plano na escala 

federativa, classifica-se tal competência como concorrente 

não-cumulativa. Esse é o caso típico de repartição da 

competência legislativa em diferentes níveis: a um se atribui 

o estabelecimento de normas gerais; e a outro, de normas 

particulares ou específicas. Essa última espécie é a que 

propriamente estabelece uma repartição vertical de 

competências (FERREIRA FILHO, 1997, p. 183). 

(...). 

 

Neste contexto, encontra-se em discussão um dos 

postulados estruturantes da organização do Estado brasileiro, ou seja, 

o princípio federativo, uma vez que o relacionamento normativo 

entre as instâncias de poder político (União, Estados-membros, 
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Distrito Federal e Municípios) representa, no contexto político-

institucional do Estado, a própria expressão formal do pacto federal
3
. 

A partilha de competências reflete uma das mais 

expressivas características do Estado Federal, preservando a 

autonomia das unidades que lhe compõem, investidas, para efeito de 

concreto exercício das atribuições normativas, de poderes 

enumerados, que resultam, explícita ou implicitamente, da própria 

Lei Fundamental, ou, ainda, de poderes residuais ou remanescentes. 

Não por outra razão, Fernanda Dias Menezes
4
 

acentua que a problemática nuclear da repartição de competências 

entre os entes federados reside, justamente, na partilha das 

                                                      
3CONSTITUCIONAL. FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE 

COMPETÊNCIA. LEI ESTADUAL 23.797/2021 DE MINAS GERAIS. ENERGIA ELÉTRICA. 

ISENÇÃO DE TARIFA. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA FEDERAL. CONTRATO DE 

CONCESSÃO. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 1. As regras de distribuição de 

competências legislativas são alicerces do federalismo e consagram a fórmula de divisão de 

centros de poder em um Estado de Direito. Princípio da predominância do interesse. 2. A 

Constituição Federal de 1988, presumindo de forma absoluta para algumas matérias a presença 

do princípio da predominância do interesse, estabeleceu, a priori, diversas competências para 

cada um dos entes federativos – União, Estados-Membros, Distrito Federal e Municípios – e, a 

partir dessas opções, pode ora acentuar maior centralização de poder, principalmente na 

própria União (CF, art. 22), ora permitir uma maior descentralização nos Estados-Membros e 

nos Municípios (CF, arts. 24 e 30, inciso I). 3. Lei estadual que atribui ao Poder Executivo 

estadual a faculdade de isentar o pagamento de tarifas de energia elétrica não se compatibiliza 

com o modelo de repartição de competência previsto na Constituição Federal para a matéria. 

Precedentes. 4. Lei estadual que atribui ao Poder Executivo estadual a faculdade de isentar o 

pagamento de tarifas de energia elétrica incorre em violação ao art. 22, inciso IV, ao art. 21, 

inciso XII, alínea ‘b’ e ao art. 175, parágrafo único, inciso III, da Constituição Federal. 5. Risco 

de se fazer impositiva a prestação gratuita de energia elétrica, apta a ensejar desequilíbrio 

econômico-financeiro no contrato de concessão. Interferência indevida do Estado-Membro na 

esfera das relações jurídico-contratuais estabelecidas entre o poder concedente federal e a 

empresa concessionária. Precedentes. 6. Ação direta de inconstitucionalidade julgada 

procedente. (ADI 7337, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 

27-03-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  DIVULG 03-04-2023  PUBLIC 04-04-2023) 
4
 ALMEIDA, Fernanda Dias Menezes. Competências na Constituição de 1988. 3ed. São Paulo: 

Atlas, 2005. p. 97. 
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competências legislativas, por meio da qual se expressa a autonomia 

das unidades federativas, in verbis: 

(...). O problema nuclear da repartição de competências na 

Federação reside na partilha da competência legislativa, pois 

é através dela que se expressa o poder político cerne da 

autonomia das unidades federativas. De fato, é na capacidade 

de estabelecer as leis que vão reger as suas próprias 

atividades, sem subordinação hierárquica e sem a 

intromissão das demais esferas de poder, que se traduz 

fundamentalmente a autonomia de cada uma dessas esferas. 

Autogovernar-se não significa outra coisa senão ditar-se as 

próprias regras. (...) Está aí bem nítida a ideia que se quer 

transmitir: só haverá autonomia onde houver a faculdade 

legislativa desvinculada da ingerência de outro ente 

autônomo. Assim, guarda a subordinação apenas ao poder 

soberano no caso o poder constituinte, manifestado através de 

sua obra, a Constituição -, cada centro de poder autônomo na 

Federação deverá necessariamente ser dotado da competência 

de criar o direito aplicável à respectiva órbita. E porque é a 

Constituição que faz a partilha, tem-se como consequência 

lógica que a invasão não importa por qual das entidades 

federadas do campo da competência legislativa de outra 

resultará sempre na inconstitucionalidade da lei editada pela 

autoridade incompetente. Isso tanto no caso de usurpação de 

competência legislativa privativa, como no caso de 

inobservância dos limites constitucionais postos à atuação de 

cada entidade no campo da competência legislativa 

concorrente. (...). 

 

Esta, exatamente, a situação da norma complementar 

editada pelo Município de Alegrete que, a pretexto de disciplinar 

matéria de interesse local (artigo 30, inciso I
5
, da Constituição da 

República), invadiu competência privativa da União Federal para 

                                                      
5
 Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
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dispor sobre telecomunicações, bem como para explorar estes 

serviços, in verbis: 

 

Art. 21. Compete à União: 

(...). 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, 

concessão ou permissão, os serviços de telecomunicações, 

nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos 

institucionais;         (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 8, de 15/08/95:) 

(...). 
 
 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

(...). 

IV - águas, energia, informática, telecomunicações e 

radiodifusão; 

(...). 

 

Esta linha de intelecção, de resto, já foi contemplada 

pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, consoante precedente a 

seguir transcrito: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 

ESTADUAL 10.995/2001 DE SÃO PAULO. INSTALAÇÃO 

DE ANTENAS TRANSMISSORAS DE TELEFONIA 

CELULAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO 

PARA LEGISLAR SOBRE TELECOMUNICAÇÕES. 

NORMA ESTADUAL EDITADA NO ÂMBITO DA 

COMPETÊNCIA ESTADUAL DE PROTEÇÃO À SAÚDE. LEI 

FEDERAL QUE CLARAMENTE REGULAMENTA A 

MATÉRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. PROCEDÊNCIA 

DA AÇÃO DIRETA. 1. Nos casos em que a dúvida sobre a 

competência legislativa recai sobre norma que abrange mais 

de um tema, deve o intérprete acolher interpretação que não 

                                                                                                                                              
(...). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc08.htm#art21xi
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tolha a competência que detêm os entes menores para dispor 

sobre determinada matéria (presumption against preemption). 

2. Porque o federalismo é um instrumento de descentralização 

política que visa realizar direitos fundamentais, se a lei 

federal ou estadual claramente indicar, de forma necessária, 

adequada e razoável, que os efeitos de sua aplicação excluem 

o poder de complementação que detêm os entes menores 

(clear statement rule), é possível afastar a presunção de que, 

no âmbito regional, determinado tema deve ser disciplinado 

pelo ente maior. 3. A União, no exercício de suas 

competências (art. 21, XI e art. 22, IV CRFB), editou a Lei 

9.472/1997, que, de forma nítida, atribui à Anatel a definição 

de limites para a tolerância da radiação emitida por antenas 

transmissoras. 4. A União, por meio da Lei 11.934, fixou 

limites proporcionalmente adequados à exposição humana a 

campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos. Precedente. 

5. Dessa forma, a presunção de que gozam os entes menores 

para, nos assuntos de interesse comum e concorrente, 

legislarem sobre seus respectivos interesses (presumption 

against preemption) foi nitidamente afastada por norma 

federal expressa (clear statement rule) 6. É inconstitucional a 

Lei n. 10.995/2001 do Estado de São Paulo, pois, a pretexto 

de proteger a saúde da população, disciplinando a instalação 

de antenas transmissoras de telefonia celular, adentrou na 

esfera de competência privativa da União. 7. Ação direta 

julgada procedente. (ADI 3110, Relator(a): EDSON FACHIN, 

Tribunal Pleno, julgado em 04-05-2020, PROCESSO 

ELETRÔNICO DJe-143  DIVULG 09-06-2020  PUBLIC 10-

06-2020) 

     

E, no mesmo sentido, já decidiu, também, este 

egrégio Tribunal Pleno: 

 

INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. APELAÇÃO CÍVEL. LEI  E 

DECRETO MUNICIPAL. REGULAMENTAÇÃO DE 

INSTALAÇÃO DE ESTAÇÕES DE RÁDIO-BASE, 

MICROCÉLULAS DE TELEFONIA CELULAR, FIXA E 

EQUIPAMENTOS AFINS. INCIDENTE ACOLHIDO. 1. 

Hipótese em que o Município de Pelotas editou diploma 
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legislativo impondo regramento próprio à instalação 

de antenas transmissoras de telefonia celular, a despeito da 

competência privativa da União e da atribuição à ANATEL 

para administrar o espectro de radiofrequências e o uso de 

órbitas. 2. Manifestamente inconstitucional o artigo 11 do 

Decreto Municipal nº 4.539/2003 que, a pretexto de 

regulamentar a Lei Municipal nº 4.590/2000 – que instituiu o 

Código do Meio Ambiente do Município de Pelotas - invadiu 

matéria de competência privativa da União, conforme artigos 

21, XI e 22, IV, da Constituição Federal. 3. O Plenário do 

Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.110, ministro 

Edson Fachin, concluiu pela inconstitucionalidade de lei local 

que, sob a escusa de proteger a saúde da população, 

disciplina a instalação de antenas transmissoras de telefonia 

celular, por invasão de competência privativa da União para 

legislar sobre telecomunicações. JULGARAM PROCEDENTE 

O INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. (Petição Cível, Nº 

70085626679, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, 

Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em: 19-08-2022) 

 

A União Federal, justamente no exercício desta 

competência privativa, editou a Lei Federal nº 13.116/2015, que 

estabelece normas gerais para implantação e compartilhamento da 

infraestrutura de telecomunicações e altera as Leis nº 9.472, de 16 

de julho de 1997, 11.934, de 5 de maio de 2009, e 10.257, de 10 de 

julho de 2001, e, posteriormente, o Decreto nº 10.480/2020, que 

dispõe sobre medidas para estimular o desenvolvimento da 

infraestrutura de redes de telecomunicações e regulamenta a Lei nº 

13.116, de 20 de abril de 2015, conferindo uniformidade aos 

procedimentos para implantação e compartilhamento da 

infraestrutura de telecomunicações no território nacional. 
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É bem verdade que, consoante entendimento já 

assentado pela Corte Constitucional Federal no bojo da Ação Direta 

de Inconstitucionalidade nº 3.110, nos casos em que a dúvida sobre 

a competência legislativa recai sobre norma que abrange mais de 

um tema, deve o intérprete acolher interpretação que não tolha a 

competência que detêm os entes menores para dispor sobre 

determinada matéria (presumption against preemption).  

Nesta situação poderiam ser inseridas normas 

municipais que disciplinassem matéria exclusivamente do peculiar 

interesse do município ou promovessem o correto ordenamento 

territorial municipal, como sustentado pelo autor da proposição 

legislativa que deu origem à Lei Complementar Municipal nº 

0081/2024 quando da justificativa que acompanhou o projeto de lei 

(Evento 16 – OUT3, páginas 10/1): 

(...). 

Apesar da competência privativa da União para legislar sobre 

telecomunicações, as prestadoras destes serviços não estão 

isentas de observar normas municipais relativas à construção 

civil. É o que dispõe o art. 74 da própria Lei Geral de 

Telecomunicações:  

“Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de 

telecomunicações não isenta a prestadora do atendimento às 

normas de engenharia e às leis municipais, estaduais ou 

distritais relativas à construção civil”.  

Desta forma, apesar da competência privativa da União para 

tratar das telecomunicações, há espaço para que os 

Municípios tratem de assuntos de interesse local, bem como 

promovam o adequado ordenamento territorial (Arts. 30, 

incisos I e VIII, da Constituição Federal). O “Relatório de 

barreiras regulatórias que impactem o desenvolvimento das 

redes 5G no Brasil”, documento oficial produzido pela 
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Agência Nacional de Telecomunicações aborda alguns dos 

embates jurídicos enfrentados, relatando que muitos dos 

problemas estão relacionados à incompatibilidade das 

exigências normativas municipais com as obrigações impostas 

pela Anatel no âmbito de licitações para expedição de 

autorização de uso de radiofrequências.  

Desta forma, ressalta-se que é legítima a atuação legislativa 

municipal, já que o projeto tem por objetivo dispor sobre 

procedimento para instalação de infraestrutura de suporte 

para estações transmissoras de radiocomunicação no 

Município, matéria diretamente relacionada ao ordenamento 

territorial, respeitadas as normas estabelecidas pela 

legislação federal. O texto deste projeto é fiel ao sugerido pela 

Anatel e está aderente às atualizações da Lei Geral de 

Antenas (Lei nº 13.116/2015) e ao Decreto nº 10.480/2020, 

que a regulamentou.  

Em relação à espécie normativa adotada, o Art. 9º, inciso 

VIII, da Lei Orgânica do Município e Art. 111, § 1º do 

Regimento Interno, exigem Lei Complementar para dispor 

sobre uso e ocupação do solo.  

Dados da Associação Brasileira de Infraestrutura para 

Telecomunicações (Abrintel), que congrega as principais 

empresas detentoras de infraestruturas de suporte de redes de 

telecomunicações e tem feito um monitoramento em todo o 

Brasil sobre a atualização de tais legislações, confirmam que 

302 municípios contam com “leis das antenas” atualizadas, 

sendo este o objetivo desta proposição, que Alegrete esteja 

regularizado e preparado para esta realidade. 

(...). 

 
 

Nada obstante, no caso em liça, o regramento desta 

matéria pelo ente municipal, como se verifica pelo teor da Lei 

Complementar nº 0081/2024, em especial de seus artigos 5º, 6º, 7º, 

8º, 13, 14, 15, 16, 17 e 18, envolvem atuação da Administração 

Municipal, matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Prefeito 

Municipal, pois dizem respeito à organização e funcionamento do 

Poder Executivo, cuja invasão normativa acarreta mácula 
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intransponível à harmonia e independência entre os poderes estatais, 

na forma dos artigos 8º, caput,10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, 

incisos II, III e VII, da Constituição Estadual:  

 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, 

administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela 

legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos 

na Constituição Federal e nesta Constituição. 

(...). 

 

Art. 10. São Poderes do Município, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara 

Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito. 

 

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado 

as leis que: 

(...).  

II - disponham sobre:  

(...).  

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e 

órgãos da administração pública. 

 

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:  

(...). 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual;  

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 

previstos nesta Constituição; 

(...). 

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da 

administração estadual; 

(...). 

 

 

A título exemplificativo traz-se à colação alguns dos 

dispositivos complementares impugnados que bem evidenciam a 

invasão da iniciativa legislativa privativa do Chefe do Poder 
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Executivo Municipal na norma complementar editada a partir de 

projeto de lei de iniciativa parlamentar: 

 

Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para 

Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR está 

sujeita ao prévio cadastramento realizado junto ao 

Município, por meio de requerimento padronizado, instruído 

com os seguintes documentos:  

I – Requerimento padrão;  

II – Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de 

Suporte e respectiva ART;  

III – Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição 

no CNPJ – Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;  

IV—Documento legal que comprove a autorização do 

proprietário ou possuidor do imóvel;  

V – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da 

Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR;  

VI – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou 

Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo 

Projeto/Execução da instalação da Infraestrutura de Suporte 

para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;  

VII – Comprovante do pagamento da taxa única de 

cadastramento eletrônico prévio;  

VIII – Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou 

Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 

Aeronáutica (COMAER), nos casos em que a instalação 

ultrapassar a edificação existente ou, ainda, caso tais 

Declarações não estejam disponíveis ao tempo do 

Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa 

especializada que ateste que a estrutura observa o gabarito de 

altura estabelecido pelo COMAER.  

§ 1º O cadastramento, de natureza auto declaratória, a que 

se refere o caput, consubstancia autorização do Município 

para a instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 

Transmissora de Radiocomunicação – ETR, no ato do 

protocolo dos documentos necessários, tendo por base as 

informações prestadas pela Detentora.  

§ 2º A taxa para o cadastramento será pago no ato do 

protocolo do respectivo requerimento, em valor a ser definido 
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pelo Poder Executivo Municipal, ajustado anualmente pelo 

IPCA ou por outro índice que vier a substituí-lo.  
§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) 

anos ou quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de 

Suporte instalada.  

§ 4º A alteração de características técnicas decorrentes de 

processo de remanejamento, substituição ou modernização 

tecnológica não caracteriza a ocorrência de modificação para 

fins de aplicação do § 3º, observado o seguinte:  

I – remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a 

localização dos elementos que compõem uma estação 

transmissora de radiocomunicação;  

II - substituição é a troca de um ou mais elementos que 

compõem a Infraestrutura de Suporte de Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, ETR Móvel e ETR 

de Pequeno Porte por outro similar;  

III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de 

um ou mais elementos que compõem uma Estação 

Transmissora de Radiocomunicação - ETR, com a finalidade 

de melhoria da prestação de serviços e/ou eficiência 

operacional. 

 

Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de 

Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno 

porte poderá ser instalada sem a prévia licença ou de 

cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida no 

Art. 6º.  

 

Art. 14. Compete a Secretaria de Segurança, Mobilidade 

Urbana e Cidadania a ação fiscalizatória referente ao 

atendimento das normas previstas nesta lei, a qual deverá ser 

desenvolvida de ofício ou mediante notícia de irregularidade, 

observado o procedimento estabelecido neste capítulo.  

 

Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e 

exigências legais, a detentora ficará sujeita às seguintes 

medidas:  

I – no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou 

ETR de pequeno porte previamente cadastrados:  

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento;  

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação no prazo 
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de 30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 

III do “caput” deste artigo;  

II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte 

instalada sem a prévia licença ou de cadastro tratado nesta 

lei:  

a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a 

concomitante aplicação de multa no valor estipulado no inciso 

III do caput deste artigo;  

b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste 

inciso, nova intimação para a retirada da instalação ou do 

equipamento no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data do 

seu recebimento, com a concomitante aplicação de multa no 

valor estipulado no inciso  
III do caput deste artigo; III – observado o previsto nos 

incisos I e II do caput deste artigo, a detentora ficará sujeita à 

aplicação de multa fixada pelo Poder Executivo Municipal.  

§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste 

artigo serão atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou 

por outro índice que vier a substituí-lo.  

§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto 

perdurarem as irregularidades.  

 

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção 

de ETR ou da infraestrutura de suporte por parte da 

detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem 

prejuízo da aplicação das multas e demais sanções cabíveis.  

 

 

Como se observa, clara a usurpação de competência 

legislativa do Chefe do Poder Executivo pela norma objurgada, 

impondo-se sua retirada do ordenamento jurídico, também, por este 

fundamento. 

Este, de resto, o entendimento já assentado por este 

egrégio Órgão Especial: 
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEI MUNICIPAL Nº 

3.440/2020. DISPENSA DE VISTORIA PARA EXPEDIÇÃO 

DE CARTA DE HABITAÇÃO. VÍCIO DE INICIATIVA. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL CARACTERIZADA. 

1. Lei Municipal nº 3.440/2020, do Município de Alvorada, 

que dispõe sobre “Dispensa de vistoria para expedição de 

carta de habitação e dá outras providências.”. 2. A lei 

de iniciativa parlamentar, ao dispor sobre as hipóteses de 

dispensa de vistoria para a expedição de carta de habitação – 

“habite-se”, inclusive com regramento prevendo o 

procedimento administrativo a ser adotado, além da 

exigência dos requisitos necessários aos correspondentes 

projetos de edificações municipais, trata de matéria 

cuja iniciativa é reservada ao Prefeito Municipal, conforme 

se depreende da leitura dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 

82, incisos II, III, e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis 

aos Municípios por força do artigo 8º, “caput”, também da 

CE/1989. Inconstitucionalidade formal caracterizada. 3. A 

caracterização do vício de iniciativa no processo legislativo 

implica violação ao princípio da separação e independência 

dos Poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição 

Gaúcha. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de 

Inconstitucionalidade, Nº 70085761187, Tribunal Pleno, 

Tribunal de Justiça do RS, Relator: Voltaire de Lima Moraes, 

Julgado em: 12-04-2024) 

 

 

 

Como corolário, merece integral acolhimento o 

pedido. 
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5. Em face do exposto, opina a 

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA pela rejeição da 

preliminar suscitada pela Casa Legislativa Municipal e, no mérito, 

pela procedência do pedido, nos moldes antes delineados. 

 

Porto Alegre, 25 de julho de 2024. 

 

 

 

JOSIANE SUPERTI BRASIL CAMEJO, 

Subprocuradora-Geral de Justiça para Assuntos Jurídicos6. 

 

 

VLS 

                                                      
6
 Artigo 17, inciso VI, da Lei n.º 7.669/1982 e Portaria n.° 291/2023/GABPGJ 


